
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 300.951 - MS (2014/0195384-8)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOSE DOMINGOS SOARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.  
CRIME DE AMEAÇA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À PESSOA. ÓBICE LEGAL 
(ART. 44, I, DO CÓDIGO PENAL - CP). PRECEDENTES.

– É firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
acerca da impossibilidade de substituição da pena corporal pela restritiva 
de direitos nas hipóteses de cometimento de infrações mediante violência 
ou grave ameaça à pessoa (no caso, ameaça de morte), no âmbito das 
relações familiares, a teor do disposto no art. 44, I, do CP.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Nefi 

Cordeiro. 

Brasília, 03 de setembro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 300.951 - MS (2014/0195384-8)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOSE DOMINGOS SOARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de JOSE DOMINGOS 

SOARES DE OLIVEIRA contra decisão de minha relatoria que negou seguimento ao 

seu habeas corpus, ao fundamento de que  é incabível a substituição da pena privativa 

de liberdade por restritiva de direitos nos casos de crime cometido mediante violência 

ou grave ameaça à pessoa, no âmbito das relações familiares, a teor do disposto no art. 

44, I, do CP. 

Sustenta a defesa, repisando as anteriores alegações, que "é 

perfeitamente possível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos, pois a violência e a grave ameaça que obstam a concessão da benesse 

devem resultar de crime grave, que traga perigo à vida da vítima, e não crime de menor 

potencial ofensivo" (fl. 310).

É o relatório.

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 300.951 - MS (2014/0195384-8)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Não há nas razões do presente recurso nenhum nenhum argumento 

capaz de desconstituir o decisum impugnado.

É firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento acerca da 
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impossibilidade de substituição da pena corporal pela restritiva de direitos nas hipóteses 

de cometimento de infrações mediante violência ou grave ameaça à pessoa, no âmbito 

das relações familiares, a teor do disposto no art. 44, I, do Código Penal.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. PREVISÃO LEGAL. 
REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. INFRINGÊNCIA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. O julgamento monocrático do recurso encontra previsão 
no art. 557, § 1º-A, do CPC - aplicável à matéria criminal nos termos do 
art. 3º do CPP -  nas hipóteses em que o tema em discussão se encontra 
pacificado tanto no Supremo Tribunal Federal quanto neste Superior 
Tribunal de Justiça. Ademais, a interposição de agravo regimental remete, 
ao órgão colegiado competente, a reapreciação da matéria.

2. Ante o óbice previsto no art. 44, inciso I, Código 
Penal, encontra-se assente nesta Corte o entendimento quanto à 
impossibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, nos delitos que envolvam violência doméstica.

3. Não cabe a esta Corte manifestar-se, ainda que para fins 
de prequestionamento, sobre suposta afronta a dispositivos/princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.474.891/MS, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/02/2015)

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE AMEAÇA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. VEDAÇÃO LEGAL. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada for flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Mostra-se incabível a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos nos casos de crime cometido 
mediante violência ou grave ameaça à pessoa, a teor do disposto no 
art. 44, I, do Código Penal.

3. Gravidade da ameaça reconhecida pelas instâncias 
ordinárias, suficiente para causar temor à vítima.

4. Habeas corpus não conhecido.
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(HC 314.515/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 27/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. ART. 147 DO CP. CRIME DE AMEAÇA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 44, I, DO CP. OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA.

1. O inciso I do art. 44 do Código Penal é claro ao proibir 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos 
quando o crime for cometido com violência ou grave ameaça à 
pessoa.

2. Na espécie, diante do crime praticado pelo réu (ameaçou 
de morte sua companheira - art. 147 do CP), não está preenchida a 
hipótese do inciso I do art. 44 do Código Penal.

3. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1460949/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 31/10/2014)

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ART. 147 DO CÓDIGO PENAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. VEDAÇÃO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 44, I, DO CÓDIGO 
PENAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O artigo 44 do Código Penal estabelece requisitos que, se 
preenchidos, autorizam a substituição da pena corporal por restritiva de 
direitos. Todavia, na espécie, diante do crime praticado pelo recorrente 
(ameaça de morte), não resta preenchida a hipótese do inciso I do 
referido artigo.

2. Recurso não provido.
(RHC 36.539/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 20/05/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0195384-8 HC 300.951 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00093501920118120001  93501920118120001  9752011

EM MESA JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : JOSE DOMINGOS SOARES DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE DOMINGOS SOARES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro.
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